
SERVIÇO DE FAMÍLIA

ACOLHEDORA PARA PESSOAS

COM DEFICIÊNCIA

ORIENTAÇÕES

Descrição:

O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora para Pessoas com Deficiência acolhe pessoas entre 18 (dezoito) anos completos e 60 (sessenta) anos incompletos, de ambos os sexos. É constituído por famílias sem vínculo de parentesco ou consanguinidade que se cadastram voluntariamente para prestar cuidados a pessoas com deficiência em suas residências e recebem, em contrapartida, subsídio mensal repassado pelo poder público municipal. A família acolhedora tem como função responsabilizar-se pelos cuidados da pessoa com deficiência, sempre oferecendo assistência material, moral e social, promover a inclusão do acolhido na comunidade e atender todas as orientações da equipe técnica municipal.

Público alvo:

Pessoas adultas com deficiência com direitos violados e/ou vínculos familiares rompidos ou fragilizados.

Objetivos:íliaAcolhedora para Pessoas Idosas

Promover o acolhimento familiar de pessoas com deficiência afastadas de sua família de origem;

Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar;

Preservar vínculos com a família de origem e apoiar o retorno da pessoa com deficiência à família de origem, nas hipóteses em que isso seja possível;

Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas.

Composição da equipe técnica de referência:

No mínimo formada por um psicólogo e um assistente social (sendo um deles o coordenador) para atendimento de até 15 (quinze) pessoas com deficiência acolhidas, e suas respectivas famílias de origem e acolhedora.

Esta equipe poderá atender grupo de municípios vizinhos, atendendo de forma regionalizada, desde que não ultrapasse o acompanhamento de no máximo 15 (quinze) famílias acolhedoras e 15 (quinze) de origem.

Requisitos da família acolhedora:

Apresentar cópia da certidão de nascimento ou casamento atualizada e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas de todos os integrantes do núcleo familiar;

Apresentar comprovante de residência dos últimos três meses e comprovar moradia fixa no Município há mais de 2 (dois) anos;

Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, emitida pela Vara Criminal da respectiva Comarca, de todos os integrantes maiores de dezoito anos do núcleo familiar;

Responsável entre 21 (vinte e um) e 60 (sessenta) anos, sem restrição quanto ao gênero, estado civil e orientação sexual;
Ter disponibilidade de tempo para oferecer proteção, cuidado e apoio à pessoa acolhida;

Apresentar concordância de todos os membros da família maiores de 18 anos que vivam no lar;

Residência com condições de higiene, salubridade, segurança e acessibilidade;mília Acolhedora para Pessoas Idosas

Participação em curso de orientação e capacitação;

Parecer psicossocial favorável.

Responsabilidades da família acolhedora:

Assegurar todos os direitos da pessoa com deficiência, obrigando-se à prestação de assistência material, moral e social;

Prestar informações sobre a situação da pessoa acolhida aos profissionais que estão acompanhando a situação;

Promover a inclusão da pessoa acolhida nas atividades comunitárias;

Proceder à desistência formal do acolhimento nos casos de não adaptação, responsabilizando-se pelos cuidados da pessoa acolhida até novo encaminhamento, o qual será providenciado pela equipe técnica do Serviço;

Atender às orientações da equipe técnica sobre os cuidados prestados à pessoa com deficiência, especialmente no que diz respeito à salubridade do ambiente, alimentação, higiene pessoal do acolhido e atividades de lazer;

Atender as providências decorrentes da fiscalização do Município, Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Ministério Público e das orientações da Vigilância Sanitária e Corpo de Bombeiros.

Forma de seleção:

Inscrição voluntária dos interessados e avaliação pela equipe técnica, que realiza estudo psicossocial do núcleo familiar.

Preparação da família acolhedora:

Orientação direta por meio de visitas e entrevistas; participação em encontros de estudos e troca de experiências; participação em cursos e eventos de capacitação.

Família Acolhedora para Pessoas Idosas

Forma de acesso:

A partir de encaminhamento da equipe técnica do CREAS/Equipe de Proteção Social Especial de gestão naqueles municípios sem CREAS ou determinação do Sistema de Garantia de Direitos.


Subsídio-acolhimento:

Variável conforme grau de dependência:

a) Grau de dependência I - pessoas com deficiência independentes, mesmo que requeiram uso de equipamentos de auto-ajuda: subsídio-acolhimento no valor de 1,5 (um e meio) salário mínimo;

b) Grau de dependência II - pessoas com deficiência com dependência em até três atividades de autocuidado para a vida diária tais como alimentação, mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada: subsídio-acolhimento no valor de 2 (dois) salários
mínimos;

c) Grau de dependência III - pessoas com deficiência com dependência que requeiram assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento cognitivo: subsídio-acolhimento no valor de 2,5 (dois e meio) salários mínimos.

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS À EQUIPE DE REFERÊNCIA

Trabalho Social Essencial ao Serviço:

Seleção, preparação, cadastramento e acompanhamento das famílias acolhedoras; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção do plano individual e familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; providência de documentação pessoal da pessoa com deficiência e família de origem; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; articulação interinstitucional com demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Pessoa com Deficiência
; 
Aquisições dos usuários:

Segurança de Acolhida

Ser acolhido de forma singularizada;

Ter reparadas vivências de separação, rupturas e violação de direitos;

Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;

Ter acesso a ambiente acolhedor e saudável;

Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, habitabilidade, acessibilidade, salubridade, segurança e conforto para cuidados pessoais, repouso e alimentação adequada;

Ter acesso a ambiente e condições favoráveis para garantia de vida saudável da pessoa com deficiência.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social

Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social;

Ter acesso a serviços de políticas públicas setoriais, conforme necessidades.


Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social
Ter vivência de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
Obter documentação civil;

Incentivar projetos de vida e fortalecer autonomia;

Ter os vínculos familiares estabelecidos com a família acolhedora e/ou preservados com a família de origem;

Ser informado sobre direitos e responsabilidades;

Manifestar suas opiniões e necessidades;

Ampliar a capacidade protetiva de sua família e a superação de suas dificuldades;

Ser preparado para o desligamento do serviço.
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� Nos municípios em que não houver Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência recomenda-se a criação deste, no sentido de contribuir na implementação, qualificação e fiscalização do Serviço.






